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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : TIAGO ANTONIO TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JEFERSON DE OLIVEIRA SOUZA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONFISSÃO INFORMAL APENAS REFERIDA NA 
TRANSCRIÇÃO DE DEPOIMENTO DE 
TESTEMUNHA. INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DO ART. 
65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Recurso especial interposto acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que, ao julgar apelação criminal, 
manteve a condenação do recorrente como incurso  no art. 155, 
§ 4º, IV, do Código Penal, reduzindo a pena para 3 anos, 2 
meses e 3 dias de reclusão e 14 dias-multa, mediante o decote 
da majorante do furto noturno. O recorrente alega insuficiência 
de provas para a condenação e pleiteia o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de 
absolvição por insuficiência de provas; (ii) analisar se a confissão 
informal  pode ser reconhecida como circunstância atenuante 
nos termos do art. 65, III, "d", do Código Penal.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
As instâncias de origem, com fundamento no conjunto probatório 
formado por depoimentos, confissões de coautores e outros 
elementos válidos, reconheceram a autoria e a materialidade do 
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delito de furto qualificado.
 
O exame das alegações de insuficiência probatória exigiria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
 
A jurisprudência desta Corte de Justiça, firmada no REsp 
1.972.098/SC, é no sentido de que, feita a confissão, o réu terá 
direito à atenuante correspondente, independentemente de sua 
influência no convencimento do julgador e de ser parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
 
Evidenciado que o réu ficou em silêncio na fase policial e foi 
declarado revel em juízo, sendo a confissão informal do réu 
somente explicitada na transcrição dos depoimentos dos 
policiais condutores, sem ter sido utilizada para embasar a 
condenação, descabe o reconhecimento da atenuante do art. 65, 
III, "d", do Código Penal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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delito de furto qualificado.
 
O exame das alegações de insuficiência probatória exigiria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
 
A jurisprudência desta Corte de Justiça, firmada no REsp 
1.972.098/SC, é no sentido de que, feita a confissão, o réu terá 
direito à atenuante correspondente, independentemente de sua 
influência no convencimento do julgador e de ser parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada.
 
Evidenciado que o réu ficou em silêncio na fase policial e foi 
declarado revel em juízo, sendo a confissão informal do réu 
somente explicitada na transcrição dos depoimentos dos 
policiais condutores, sem ter sido utilizada para embasar a 
condenação, descabe o reconhecimento da atenuante do art. 65, 
III, "d", do Código Penal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por TIAGO ANTONIO 
TEIXEIRA , com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo TJMG, que deu parcial provimento ao recurso de apelação, 
para, mantendo sua condenação pela prática de furto qualificado, proceder ao decote 
da majorante do artigo 155, § 1º, do Código Penal, reduzindo a pena para 03 (três) 
anos, 02 (dois) meses e 03 (três) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa.

Sustenta o recorrente que o acórdão recorrido negou vigência ao art. 
155 do Código Penal e ao artigo 156 do Código de Processo Penal, argumentando 
que, inexistindo prova válida do seu envolvimento no delito em questão, a absolvição 
é a medida que se impõe, conforme dispõe o art. 386, inciso VII, do Código de 
Processo Penal. Acrescenta que o acórdão também negou vigência ao art. 65, III, 
"d", do Código Penal, sob a alegação de que a suposta "confissão informal", feita aos 
policiais no momento da prisão em flagrante, foi utilizada para se concluir pela autoria 
delitiva, devendo ser reconhecida como circunstância atenuante (e-STJ fls. 510-518).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 534-536).

Admitido o recurso (e-STJ fls. 538-540), o Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ fls. 551-554).
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É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação 
processual correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que 
embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente violado, 
demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do 
STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Passo à análise do mérito.

O recorrente foi condenado como incurso no art.155, §1º e §4º , IV, do 
Código Penal, à pena de 04 (quatro) anos, 02 (dois) meses e 23 (vinte e três) dias de 
reclusão e 18 (dezoito) dias-multa (e-STJ fls. 388-402).

O TJMG deu parcial provimento ao recurso interposto pelo acusado, 
apenas para excluir a causa de aumento do furto noturno, em acórdão assim 
ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 155, §1º E 4º, IV, DO CÓDIGO 
PENAL. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELO 
INDEFERIMENTO DE REALIZAÇADDE EXAMEDEDEPENDENCIA 
TOXICOLÓGICA. REJEIÇÃO. MÉRITO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS EM RELAÇÃO AOS DOIS ACUSADOS. 
CONDENAÇÕES MANTIDAS. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO 
REPOUSO NOTURNO. DECOTE. NECESSIDADE. 
INCOMPATIBILIDADE COM O FURTO QUALIFICADO. - Inexistentes 
indícios sobre a ausência de higidez mental dos agentes decorrente do 
uso imoderado de drogas, não há se falar em cerceamento de defesa 
pelo indeferimento motivado do exame de dependência toxicológica. 
Precedentes do STJ. - Comprovado, pela confissão e delação 
extrajudicial de um dos agentes, corroboradas pela prova judicial 
colhida, a participação de ambos os apelantes nos furtos, de rigor a 
manutenção das condenações. - Consoante tese fixada pela Terceira 
Seção do STJ, afeta ao rito dos recursos repetitivos (Tema 1.087), "a 
causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código 
Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide no 
crime de furto na sua forma qualificada (64 0)" (e-STJ fls. 479).

Constou da fundamentação da decisão:

"TIAGO negou genericamente os furtos, permanecendo, quanto ao 
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mais, em silêncio (fl. 07).

Já JEFERSON confessou os crimes e delatou o corréu, detalhando a 
prática delitiva:

Que na data de hoje por volta das 3:00h o declarante na 
companhia de seu amigo TIAGO, adentraram na residência de 
um indivíduo conhecido como LELITO, situado na zona rural de 
Pimenta; que o declarante e TIAGO adentraram 
clandestinamente no interior do imóvel pulando a janela e de lá 
subtraíram os seguintes objetos: um botijão de gás, um aparelho 
de antena parabólica, extensão e outros objetos que agora não 
se recorda; que na data de hoje por volta das 12:00h o 
declarante foi procurado pelos policiais militares, oportunidade 
em que demonstrou o local onde havia escondido os objetos 
subtraídos; que o declarante esclarece que antes de efetuar o 
furto na fazenda de LELITO, subtraiu também alguns objetos no 
quiosque da CEMIG uma extensão; que o declarante esclarece 
que nesse momento se encontrava acompanhado de TIAGO; 
que todos os objetos subtraídos foram recuperados pela polícia 
militar. (fl. 06)

Não obstante tenha sido decretada a revelia dos acusados na 
audiência de fl. 156, a prova judicializada corrobora a participação de 
ambos, em coautoria, nos furtos descritos na denúncia.

O PM Wesley José Rodrigues confirmou as declarações extrajudiciais, 
nas quais narrou que foram informados que TIAGO e JEFERSON 
foram os autores dos furtos na fazenda e no quiosque da CEMIG, pois 
foram vistos nas imediações destes locais momentos antes da prisão. 
Disse que saíram em rastreamento e abordaram os agentes, 
afirmando que "ambos confessaram a autoria dos crimes". Descreveu 
que "os objetos foram localizados em um matagal próximo ao quiosque 
da CEMIG e o restante próximo à casa de JEFERSON", á exceção do 
dinheiro da vítima J. E. P. F. Acrescentou que os acusados são 
costumeiros na prática de furto (PJe mídias).

A vítima J. E. P. F. asseverou, judicialmente, que reconheceu os 
objetos recuperados como sendo aqueles furtados de sua fazenda 
(PJe mídias).

Diante deste contexto, não há dúvidas que JEFERSON e TIAGO 
praticaram, juntos, os furtos, devendo ser mantidas suas condenações, 
inclusive a qualificadora do concurso de pessoas" (e-STJ 485-486).

As instâncias de origem, com fundamento em contexto fático- probatório 
constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, concluíram terem sido comprovadas a 
materialidade e a autoria do delito de furto qualificado.

Desconstituir as conclusões alcançadas, com fundamento em exame 
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a 
pretensão defensiva de absolvição, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial.

Nessa linha, o seguinte julgado:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO 
CP. MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A reforma do v. acórdão recorrido, para rever seus fundamentos e 
concluir pela absolvição do agravante, demanda inegável necessidade 
de reexame do acervo fático-probatório dos autos, soberanamente 
delineado perante as instâncias ordinárias, já que tal providência, 
como se sabe, é inviável pela via eleita, cujo escopo se limita ao 
debate de matérias de natureza eminentemente jurídica, nos termos 
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, segundo o qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

III - Não se aplica o princípio da insignificância ao furto qualificado por 
escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
pessoas dada a especial reprovabilidade da conduta.

IV - No presente caso, ainda que não haja reincidência específica, o e. 
Tribunal de origem, soberano na análise do acervo fático-probatório 
presente nos autos, concluiu que a substituição da pena corporal não 
seria suficiente e adequada à repressão e prevenção do crime, 
premissa que não pode ser alterada na via eleita, ante o óbice do 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1.997.477/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

No que tange ao art. 65, III, "d", do Código Penal, a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, firmada no REsp 1.972.098/SC, é no sentido de que, feita a 
confissão, o réu terá direito à atenuante correspondente, independentemente de sua 
influência no convencimento do julgador e de ser parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada.

No caso dos autos, contudo, o réu permaneceu em silêncio na fase 
policial e não compareceu em juízo para ser interrogado, sendo declarado revel.  Não 
houve confissão formal em nenhum momento, mas tão somente uma confissão 
informal, segundo relato dos policiais militares que fizeram a abordagem. Ademais, o 
acórdão recorrido fez referência à confissão informal apenas quando da transcrição 
do depoimento do policial militar. Logo, realmente descabe o reconhecimento da 
atenuante. 

A questão a respeito da confissão informal já foi objeto de análise por 

esta Corte de Justiça que assim vem decidindo: 
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA INFORMAL. 
MANIFESTAÇÃO NÃO UTILIZADA PARA EMBASAR A 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Súmula 545/STJ prevê que a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja 
ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se 
retratar, quando a manifestação for utilizada para fundamentar a sua 
condenação.

2. Evidenciado que a confissão informal do réu somente foi explicitada 
na transcrição dos depoimentos dos policiais condutores, não tendo, 
todavia, sido utilizada em momento algum para embasar a 
condenação, sequer citada pelo magistrado sentenciante, deve ser 
afastada a possibilidade de reconhecimento da atenuante do art. 
65, III, "d", do Código Penal.

3. "Inafastável a incidência do verbete n. 7 da Súmula do STJ, pois a 
alteração da conclusão a que chegou a Corte local sobre a alegada 
confissão espontânea, demandaria nova incursão no acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial" 
(AgRg no AREsp 1.353.606/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2019, DJe 13/12/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.599.610/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2020, DJe de 12/2/2020.) 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO. 
NEGATIVA DE AUTORIA TANTO EM SEDE POLICIAL QUANTO EM 
JUÍZO. IMPOSSI BILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Vê-se dos autos que nem sequer houve confissão por parte do 
paciente, pois houve a negativa em ambas as etapas procedimentais". 
(AgRg no HC n. 710.150/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022.).

2. Ademais, "a jurisprudência desta Corte tem entendido que: 
Evidenciado que a confissão informal do réu somente foi explicitada na 
transcrição dos depoimentos dos policiais condutores, não tendo, 
todavia, sido utilizada em momento algum para embasar a 
condenação, sequer citada pelo magistrado sentenciante, deve ser 
afastada a possibilidade de reconhecimento da atenuante do art. 
65, III, "d", do Código Penal". (AgRg no AREsp 1.599.610/MG, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/2/2020, DJe 
de 12/2/2020).

3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AgRg no HC n. 
761.776/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.) 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO: IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE, 
EM JUÍZO, NEGOU A POSSE DAS DROGAS E A PARTICIPAÇÃO 
NO FURTO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 

Documento eletrônico VDA45474725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:59
Código de Controle do Documento: 89919355-2834-4717-9191-cb4ea30dfecd



ART. 33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. EVIDÊNCIA DE 
DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que: Evidenciado que 
a confissão informal do réu somente foi explicitada na transcrição dos 
depoimentos dos policiais condutores, não tendo, todavia, sido 
utilizada em momento algum para embasar a condenação, sequer 
citada pelo magistrado sentenciante, deve ser afastada a possibilidade 
de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal 
(AgRg no AREsp 1.599.610/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2020, DJe de 12/2/2020).

2. Na hipótese em exame, ainda que os depoimentos dos policiais que 
efetuaram o flagrante tenham feito alusão a suposta confissão 
informal dos réus de que haviam adquirido os entorpecentes para 
revenda, em sede inquisitorial o paciente permaneceu em silêncio e, 
em juízo, negou categoricamente qualquer envolvimento com a droga 
encontrada em uma sacola carregada por seu sobrinho que estava a 
seu lado, assim como negou ter participado do furto da arma de fogo, 
admitindo apenas guardar a arma a si entregue pelo perpetrador do 
furto.Ademais, a sentença não formou seu convencimento com base 
na suposta confissão informal do paciente.

3. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.

4. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
quantum da redução retromencionada, a natureza e a quantidade de 
droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do 
CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem, 
juntamente com as circunstâncias do delito, a dedicação do agente ao 
tráfico de entorpecentes. Precedentes.

5. A utilização supletiva da natureza e quantidade da droga para o 
afastamento do tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse 
vetor seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, 
unidas, possam indicar a dedicação do agente à atividade criminosa 
ou integração à organização criminosa. Precedente: REsp 
1.887.511/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2021, DJe 01/07/2021.

6. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram que o 
paciente se dedicava a atividades criminosas e afastaram a aplicação 
do redutor, considerando não apenas a quantidade e a variedade da 
droga apreendida em seu poder (944,4g de maconha e 1,47g de 
cocaína), mas também o fato de que dias antes havia cometido delito 
de furto.

7. Rever o entendimento assentado pelas instâncias ordinárias 
demandaria revolvimento de material fático-probatório, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 702.226/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
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CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO 
ADMITIU A PRÁTICA DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp 1.972.098/SC, de minha Relatoria, esta 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao examinar a correta 
interpretação do art. 65, III, "d", do Código Penal, em conjunto com a 
Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu fará jus 
à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria 
do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser 
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial 
ou retratada".

2. Na hipótese, contudo, consta dos autos que o recorrente 
permaneceu silente em sede policial e, em juízo, negou a prática do 
delito, o que afasta a possibilidade de reconhecimento 
da atenuante do art. 65, III, "d", do CP. Noutro giro, entender em 
sentido diverso demandaria revolvimento fático-probatório dos autos, 
incabível na presente via (Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça).

3. Ademais, "[...] na fundamentação da sentença não se identifica 
alusão às declarações prestadas pelo Acusado no momento da 
abordagem policial para respaldar a condenação, tendo o Juízo 
singular apontado à suposta confissão informal apenas por ocasião da 
transcrição do depoimento da testemunha" (AgRg no HC n. 
786.036/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 23/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.566.373/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Ante o exposto, conheço do recurso e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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